PARECE Nº 1360, DE 2016

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTOES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 675, de 2015.
De autoria do Ilmo. Deputado Aldo Demarchi o projeto de lei “disciplina o uso das denominações ‘cartório’ e ‘cartório extrajudicial’ no Estado de São Paulo”.

A Comissão de Constituição e Justiça ao fazer o controle preventivo de constitucionalidade emitiu parecer favorável ao projeto de lei.

Em seguida foi enviado a esta Comissão para que fosse emitido parecer.

Analisando o mérito do projeto, verifica-se ser relevante o objetivo da proposta, qual seja, proteger o consumidor de confusões que a terminologia “cartório” na razão social de sociedades empresariais podem gerar.

Atualmente está muito difundida a utilização da expressão “cartório” para designar atividades privadas, sem qualquer preocupação de esclarecer ao consumidor a distinção com a atividade pública. Essa difusão traz consigo uma grande e justificável confusão sobre a natureza do serviço prestado, de modo, que no imaginário popular a simples utilização da designação “cartório” se aproxima indevidamente ao exercício de uma função pública.

Existe até uma empresa de franquia que utilizada a terminologia “cartório” em sua razão social. Recentemente foi destaque na grande imprensa a acusação de que a empresa “Cartório Virtual” estaria comercializando dados de pessoas físicas protegidos pelo sigilo fiscal e bancário. Independentemente da legalidade ou não da atividade empresarial dessas empresas não se pode admitir que lhes seja emprestados atributos de uma função pública.

Sem dúvida, a utilização da expressão ‘”cartório” remete ao exercício de uma função pública, carregando consigo, indevidamente, conceitos e atributos de pessoa jurídica de direito público como presunção de veracidade de seus atos e fé pública dos documentos expedidos.

Desse modo, a proposta é relevante e busca proteger o consumidor de confusões que naturalmente são geradas pela utilização indiscriminada da terminologia “cartório”, motivo pelo qual opino pela aprovação do presente projeto.

a) Raul Marcelo 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  3/5/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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